
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3209324 - PR (2026/0104549-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JESSICA FERREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte
Superior que não conheceu do agravo em recurso especial, pela incidência dos
óbices das Súmulas 182/STJ e 7/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  conhecer  de
segundo  agravo  regimental  interposto  pela  mesma  parte  contra  a  mesma
decisão, à luz da preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão
viola o princípio da unirrecorribilidade e configura preclusão consumativa, o
que impede o conhecimento da segunda insurgência. Esse óbice da unicidade
recursal persiste no caso concreto porque a regra que permite a interposição
concomitante de recursos especial e extraordinário não é aplicável ao agravo
regimental.
4. No caso concreto, o agravo regimental é sucessivo e ataca a mesma decisão,
sem  fato  novo  ou  alteração  relevante,  o  que  impõe  o  não  conhecimento,
independentemente das alegações de mérito.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior  e  Rogerio  Schietti  Cruz  votaram  com  o  Sr.
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.
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Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3209324 - PR (2026/0104549-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JESSICA FERREIRA DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte
Superior que não conheceu do agravo em recurso especial, pela incidência dos
óbices das Súmulas 182/STJ e 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível  conhecer  de
segundo  agravo  regimental  interposto  pela  mesma  parte  contra  a  mesma
decisão, à luz da preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão
viola o princípio da unirrecorribilidade e configura preclusão consumativa, o
que impede o conhecimento da segunda insurgência. Esse óbice da unicidade
recursal persiste no caso concreto porque a regra que permite a interposição
concomitante de recursos especial e extraordinário não é aplicável ao agravo
regimental.

4. No caso concreto, o agravo regimental é sucessivo e ataca a mesma decisão,
sem  fato  novo  ou  alteração  relevante,  o  que  impõe  o  não  conhecimento,
independentemente das alegações de mérito.

IV. DISPOSITIVO

5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57708741 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 16/06/2026 19:44:14
Código de Controle do Documento: a27658af-4805-4028-849f-8d5aa96b51af



Trata-se de agravo regimental interposto por JÉSSICA FERREIRA DA CRUZ

contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte  Superior  que  não  conheceu  do  agravo  em

recurso especial, pela incidência da Sumula n. 182/STJ, notadamente o óbice da Súmula

n. 7/STJ (fls. 227-228). 

A  agravante  sustenta  que  a  inadmissão  do  recurso  especial  é  abstrata  por

aplicar  a  Súmula  n.  7/STJ sem examinar  o  caso  concreto  e  que  a  discussão  sobre  a

prestação  pecuniária  fixada  em  cinco  salários  mínimos  é  estritamente  jurídica,  pois

questiona a falta de motivação idônea para a elevação do montante acima do mínimo

legal.

Argumenta  também  que  o  acórdão  estadual  desconsiderou  a

desproporcionalidade da medida face às condições econômicas da ré, que é atendente de

panificadora,  recebe  R$  1.200  reais  mensais  e  conta  com  assistência  da  Defensoria

Pública da União,além de ter impugnado todos os óbices da decisão agravada.

Requer o provimento do agravo regimental para viabilizar o processamento do

recurso especial ou a submissão do recurso ao Colegiado (fls. 240-245).

O Ministério Público Federal ofertou parecer, opinando pelo não provimento

do recurso (fls. 268-269). 

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que a agravante foi condenada pelo delito de moeda falsa

(art. 289, § 1º, CP), com pena privativa substituída por restritivas, incluindo prestação

pecuniária fixada em 5 salários mínimos. O TRF4 manteve a prestação pecuniária.

Em juízo de prelibação, o presente reclamo não logra cognoscibilidade.

Com efeito, mediante acurada análise dos autos, impende consignar que este

replicado agravo regimental n. 00424894/2026 (fls. 240-246 – interposto sucessivamente

pela Defesa em 03/05/2026, contra a mesma decisão guerreada (fls. 227-228), não logra

conhecimento, ex vi dos arts. 505, caput, 507 e 997, caput, todos do CPC, c/c art. 3º do

CPP,  por  incidência  da  preclusão  consumativa  e  em  homenagem  ao  postulado  da

unirrecorribilidade recursal.

Em  casos  similares,  esta  Corte  Superior  firmou  entendimento  de  que  a

interposição  de  dois  recursos  pela  mesma  parte  contra  idêntica  decisão  impede  o

conhecimento do segundo recurso. Tal impedimento decorre da preclusão consumativa e

do princípio da unirrecorribilidade das decisões (AgRg no RHC n.  187.667/SP, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/04/2024, DJe de

02/05/2024).

A propósito:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
APRESENTAÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  E  RECURSO
ESPECIAL CONTRA O MESMO ACÓRDÃO.  CONHECIMENTO APENAS
DO  PRIMEIRO.  OCORRÊNCIA  DE  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  UNICIDADE  RECURSAL  OU
UNIRRECORRIBILIDADE.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Na hipótese de interposição de dois recursos contra a mesma decisão, pela
mesma  parte,  apenas  o  primeiro  pode  ser  conhecido,  tendo  em  vista  a
ocorrência  da  preclusão  consumativa  e  ofensa  ao  princípio  da  unicidade
recursal ou unirrecorribilidade, que veda a interposição simultânea de mais
de um recurso contra a mesma decisão judicial.
(...)
(AgRg  no  AREsp  n.  2.290.201/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/2/2024,
DJe de 23/2/2024).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
APRESENTAÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS  SIMULTÂNEOS  PELA  MESMA
PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.  EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO PENDENTES DE JULGAMENTO NO MOMENTO DA
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL  APRESENTADOS  PELA
MESMA  PARTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  SEGUNDO  RECURSO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
(...)
2. No caso de interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte e contra o
mesmo  decisum,  apenas  o  primeiro  (...)  poderá  ser  conhecido,  à  luz  da
preclusão  consumativa  e  do  princípio  da  unirrecorribilidade,  que  veda  a
interposição  simultânea  de  mais  de  um  recurso  contra  a  mesma  decisão
judicial, com exceção da interposição de recursos especial e extraordinário.
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.534.111/AL, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0104549-5 AREsp 3.209.324 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50012302520244047009

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JESSICA FERREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA FERREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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